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IX ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO, ECONOMIA E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
SUSTENTÁVEL I

Apresentação

O IX Encontro Virtual do CONPEDI, ocorrido de 22 a 26 de junho de 2026, em formato 

integralmente on-line, contou com o tema “Constituição, Processo e Justiça Social: o papel 

da jurisdição constitucional na efetivação de direitos". No evento, dentre os diversos grupos 

de trabalho apresentados, coube a nós coordenar o GT Direito, Economia e Desenvolvimento 

Econômico Sustentável I, que nos premiou com artigos de algo nível acadêmico e debates 

primorosos.

Sabe-se que o desenvolvimento econômico sustentável permeia a ordem constitucional 

brasileira, e exige a compatibilização entre crescimento econômico, justiça social e proteção 

ambiental. A Constituição Federal de 1988 estruturou a ordem econômica brasileira a partir 

da livre iniciativa, com valorização do trabalho humano e defesa do meio ambiente. Ou seja, 

estabelece que a atividade econômica deve promover uma existência digna, com preservação 

ao meio ambiente, bem como atender ao interesse coletivo. Nesse contexto, o Direito 

Econômico exerce relevante função regulatória ao disciplinar as relações entre Estado e 

mercado, corrigindo falhas econômicas, preservando a livre concorrência e reduzindo 

desigualdades sociais.

A sustentabilidade amplia a perspectiva do desenvolvimento econômico sustentado, modelo 

que imperou no século XX e trouxe os graves problemas ambientais atuais, para reconhecer 

que o desenvolvimento depende de justiça social, da utilização racional dos recursos naturais 

e da proteção ambiental para as presentes e futuras gerações. Assim, crescimento econômico 

e preservação do meio ambiente constituem objetivos complementares, e devem orientar 



Tais assuntos nortearam as discussões deste Grupo de Trabalho, que nos premiou com uma 

tarde de excelentes artigos e debates.



O USO DO E-NOTARIADO COMO INSTRUMENTO DE REDUÇÃO DE RESÍDUOS 
E PROMOÇÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO NOS TABELIONATOS 

DE NOTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO.

THE USE OF E-NOTARIADO AS AN INSTRUMENT FOR WASTE REDUCTION 
AND THE PROMOTION OF ECONOMIC DEVELOPMENT IN THE NOTARIAL 

PUBLIC OFFICES OF THE STATE OF SÃO PAULO.

Giovanna Neves Athie 1
Valéria Martins Oliveira 2

Resumo

O e-Notariado, instituído pelo Provimento nº 100/2020 do Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), representa um marco na modernização dos atos notariais, permitindo a realização de 

escrituras, procurações e autenticações de forma eletrônica e segura. Nesse sentido, o 

presente estudo tem como objetivo compreender de que forma o uso desse instrumento 

contribui para a redução de resíduos e a promoção do desenvolvimento econômico 

sustentável nos Tabelionatos de Notas do Estado de São Paulo, que se configura como um 

dos principais polos econômicos do país e se destaca pela elevada densidade de atos 

notariais. Para tanto, adota-se uma abordagem qualitativa, baseada em análise bibliográfica e 

documental, utilizando-se o método dedutivo, o qual parte de ideias gerais para chegar a 

conclusões específicas, bem como o método indutivo, por meio do qual se busca identificar 

padrões e evidências que demonstrem como a digitalização dos serviços notariais contribui 

para a harmonização entre inovação tecnológica, eficiência econômica e responsabilidade 

ambiental. Nesse sentido, pretendeu-se contribuir para a reflexão sobre a adoção do e-

Notariado como instrumento de redução de resíduos e a promoção do desenvolvimento 

econômico sustentável nos Tabelionatos de Notas do Estado de São Paulo.

Palavras-chave: E-notariado, Tabelionato de notas, São paulo, Sustentabilidade, 
Desenvolvimento econômico

Abstract/Resumen/Résumé
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on bibliographic and documentary analysis, using both the deductive method, which moves 

from general ideas to specific conclusions, combined with the inductive method, through 

which patterns and evidence are identified to demonstrate how the digitalization of notarial 

services fosters the balance between technological innovation, economic efficiency, and 

environmental responsibility. Thus, this study seeks to contribute to the reflection on the 

adoption of e-Notariado as an instrument for waste reduction and the promotion of 

sustainable economic development within the Notary Public Offices of the State of São Paulo.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: E-notariado, Notarial public offices, São paulo, 
Sustainability, Economic development
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I. INTRODUÇÃO 

A digitalização dos serviços notariais tem se mostrado uma ferramenta estratégica para 

alinhar inovação tecnológica, eficiência administrativa e sustentabilidade ambiental. Nesse 

contexto, o e-Notariado, instituído pelo Provimento nº 100/2020 do Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ), possibilita a realização de atos notariais de forma eletrônica, segura e acessível, 

reduzindo significativamente tanto o consumo de papel quanto a necessidade de deslocamentos 

físicos. 

A relevância desse debate se acentua quando se observa a realidade do Estado de São 

Paulo, principal polo econômico e jurídico do país, que concentra o maior número de atos 

notariais realizados no Brasil, uma vez que, até novembro de 2024, foi o responsável por mais 

de 29,7% dos atos eletrônicos pelo e-Notariado (ANOREG, 2024), 

Nesse contexto, a análise da implementação do e-Notariado permite compreender 

como a digitalização pode conciliar desenvolvimento econômico e responsabilidade ambiental, 

promovendo um modelo de governança mais eficiente, sustentável e alinhado às exigências 

sociais contemporâneas. Ademais, a iniciativa contribui para a ampliação da inclusão digital e 

para o fortalecimento da função social dos serviços notariais, na medida em que amplia o acesso 

à formalização de atos jurídicos e reforça a segurança das transações eletrônicas. 

Diante desse cenário, o presente estudo tem como objetivo geral analisar o e-Notariado 

como instrumento jurídico capaz de promover simultaneamente a sustentabilidade e o 

desenvolvimento econômico nos Tabelionatos de Notas do Estado de São Paulo.  

Para tanto, estabelecem-se os seguintes objetivos específicos: discorrer acerca do 

conceito de sustentabilidade em suas dimensões social, econômica e ambiental; delimitar os 

impactos ambientais decorrentes da utilização inadequada de papéis; identificar os benefícios 

ambientais e econômicos da digitalização; e compreender como o e-Notariado contribui para a 

harmonização entre inovação tecnológica, eficiência e responsabilidade ambiental. 

Com efeito, para o desenvolvimento do estudo, adota-se uma abordagem qualitativa, 

exploratória e descritiva, tendo como base principal a revisão bibliográfica. Utilizam-se fontes 

como dissertações, artigos, livros publicados e doutrinas sobre direito notarial, sustentabilidade 

e inovação tecnológica, além de normas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), as Normas de 

Serviço da Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo Tomo II (NSCGJ/SP), relatórios e dados 

disponibilizados pelo Colégio Notarial do Brasil – Seção São Paulo (CNB/SP) e pela 

Associação dos Notários e Registradores do Estado de São Paulo (ANOREG/SP). 
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Parte-se de um método dedutivo, a partir de uma ideia geral para chegar a uma 

conclusão específica, aliado ao método indutivo, por meio do qual se busca identificar padrões 

e evidências que demonstrem como a digitalização dos serviços notariais contribui para a 

harmonização entre inovação tecnológica, eficiência econômica e responsabilidade ambiental. 

Diante dessa perspectiva, a pesquisa será dividida em três etapas. No primeiro 

momento, tratou-se do conceito de sustentabilidade em seus aspectos sociais, econômicos e 

ambientais, bem como seus reflexos nas serventias extrajudiciais. Em seguida, abordou-se 

acerca das características do e-Notariado no âmbito de Estado de São Paulo e de como as 

normas estaduais contribuem para a sustentabilidade. Por fim, o estudo busca compreender 

como a digitalização dos serviços notariais contribui para a harmonização entre inovação 

tecnológica, eficiência econômica e responsabilidade ambiental, reforçando a função social do 

Direito e a promoção de práticas sustentáveis. 

Nesse sentido, pretendeu-se contribuir para a reflexão sobre o papel das tecnologias 

ambientais na proteção e efetivação de direitos fundamentais, particularmente o direito ao meio 

ambiente equilibrado e o direito à informação, evidenciando como o e-Notariado transcende 

mera inovação tecnológica para constituir-se instrumento de efetivação de direitos de terceira 

geração. 

   

II. SUSTENTABILIDADE E SEUS REFLEXOS NAS SERVENTIAS 

EXTRAJUDICIAIS 

A Lei nº 6.938/1981, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente, define meio 

ambiente em seu artigo 3º, inciso I, como o “conjunto de condições, leis, influências e 

interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as 

suas formas”. Nesse sentido, Abelha (2021, p. 37) conceitua:  

Em resumo, o meio ambiente corresponde a uma interação de tudo que, 
situado nesse espaço, é essencial para a vida com qualidade em todas as suas 
formas. Logo, a proteção do meio ambiente compreende a tutela de um meio 
biótico (todos os seres vivos) e outro abiótico (não vivo), porque é dessa 
interação, entre as diversas formas de cada meio, que resultam a proteção, o 
abrigo e a regência de todas as formas de vida. 

Em outras palavras, entende-se que o meio ambiente corresponde à interação dinâmica 

de todos os elementos, sejam esses naturais ou artificiais, indispensáveis à manutenção da vida 

com qualidade em suas múltiplas manifestações. 
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Sob esse prisma, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu em seu artigo 225 que: 

“todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo 

e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever 

de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”, elevando a tutela ambiental 

à categoria de direito fundamental de terceira dimensão, também denominado de direito de 

fraternidade ou solidariedade, distinguindo-se por sua titularidade coletiva, caráter universal e 

natureza difusa, voltados à proteção de bens e valores essenciais à humanidade, como a paz, o 

desenvolvimento e o próprio meio ambiente ecologicamente equilibrado (LENZA, 2025), 

pressupondo uma atuação conjunta do Estado e da coletividade na sua concretização. 

Dada a relevância do tema, o Brasil incorporou aos seus compromissos internacionais 

uma série de instrumentos orientadores de um modelo de desenvolvimento sustentável. Entre 

eles, destaca-se a Declaração de Estocolmo sobre o Meio Ambiente Humano (1972), que 

introduziu a responsabilidade comum dos Estados na preservação ambiental; a Declaração do 

Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1992), da qual o país é signatário, que 

consolidou o princípio do desenvolvimento sustentável como base das políticas ambientais 

globais; e a Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU), reafirmando seu 

compromisso com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que integram, de 

forma indissociável, as dimensões econômica, social e ambiental do progresso humano.  

Tais instrumentos reforçam a compreensão de que a proteção ambiental não constitui 

obstáculo ao crescimento econômico, mas sim um pressuposto essencial para o 

desenvolvimento equilibrado e o bem-estar coletivo, em consonância com a Declaração sobre 

o Direito ao Desenvolvimento (1986), a qual também foi ratificada pelo Brasil. 

É nesse contexto que se insere o princípio do desenvolvimento sustentável, cuja 

finalidade principal consiste em assegurar que toda atividade econômica seja conduzida de 

forma a minimizar impactos ambientais, prevendo medidas compensatórias e mitigadoras para 

quaisquer danos imediatos ou futuros ao meio ambiente, de modo a harmonizar crescimento 

econômico, proteção ambiental e responsabilidade social (ABELHA, 2021). 

Destaca-se que, em 1983, Assembleia Geral das Nações Unidas instituiu a Comissão 

Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), com a finalidade de analisar 

criticamente o modelo de desenvolvimento econômico vigente nos países industrializados, bem 

como os reflexos da sua reprodução nos países em desenvolvimento. 
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Diante desse cenário, a ideia de desenvolvimento sustentável ganhou ênfase em 1987, 

com a publicação do Relatório Brundtland, intitulado Nosso Futuro Comum, o qual, conforme 

JULIANO (2011, p. 2): 

O documento criado a partir da Comissão foi o conhecido Relatório de 
Brundtland, Nosso Futuro Comum, que reforçou o termo “desenvolvimento 
sustentável”, conceito que resume a necessidade de atuar no presente sem 
comprometer as necessidades de gerações futuras (CMMAD, 1998).  

Cumpre salientar que a institucionalização do debate ambiental no cenário 

internacional remonta à década de 1970, notadamente à Conferência das Nações Unidas sobre 

o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, no ano de 1972. Tal evento representou 

um marco na história das relações internacionais, ao inserir de forma expressiva a temática 

ambiental, especialmente as mudanças climáticas e seus impactos sobre a humanidade, como 

objeto de preocupação e cooperação global. 

Nesse sentido, discorre MARQUES (2022, p. 3): 

A Conferência constitui um marco no pensamento do Século XX, uma vez 
que projeta na comunicação global e na agenda dos Estados a necessidade de 
considerar a questão ambiental em todas as atividades humanas. Como 
resultado da Conferência foi concebido um importante documento político 
chamado Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano. A Declaração é a primeira de direito internacional a 
reconhecer o direito humano a um meio ambiente de qualidade e representa, 
segundo a ONU, “um manifesto ambiental para nossos tempos”, uma vez que 
institui as linhas de uma agenda ambiental do Sistema das Nações Unidas. 

Portanto, a sustentabilidade pode ser compreendida a partir de três pilares 

fundamentais, quais sejam: social, econômico e ambiental, representando a busca pela 

manutenção da qualidade e do equilíbrio do sistema socioambiental e propondo estratégias 

voltadas à compatibilização do crescimento econômico com a justiça social e a preservação 

ambiental, em benefício das presentes e futuras gerações (SCHREIBER; FEIL, 2017). 

A institucionalização desse paradigma de sustentabilidade ganhou reforço normativo 

significativo com a adoção, pelo Brasil, da Agenda 2030 das Nações Unidas e seus respectivos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), conforme se depreende de publicação das 

Nações Unidas: 

Por fim, em setembro de 2015, ocorreu em Nova York, na sede da ONU, a 
Cúpula de Desenvolvimento Sustentável. Nesse encontro, todos os países da 
ONU definiram os novos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
como parte de uma nova agenda de desenvolvimento sustentável que deve 
finalizar o trabalho dos ODM e não deixar ninguém para trás. Com prazo para 
2030, mas com o trabalho começando desde já, essa agenda é conhecida como 
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a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. (NAÇÕES UNIDAS, 
[s.d.]).  

A partir desse marco, consolidaram-se 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), estruturados como referenciais normativos para a formulação de políticas públicas e 

para a atuação de setores institucionais diversos, com vistas à harmonização entre crescimento 

econômico, justiça social e proteção ambiental. 

No contexto específico dos serviços notariais, destacam-se dois objetivos, sendo eles: 

ODS 8, que trata acerca do Trabalho Decente e Crescimento Econômico, bem como ODS 12, 

que diz respeito ao Consumo e Produção Responsáveis. 

Quanto ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável sob nº 8 (Trabalho Decente e 

Crescimento Econômico), orienta-se pela promoção de um modelo de crescimento econômico 

sustentado, inclusivo e ambientalmente responsável, articulado à valorização do trabalho digno 

e produtivo, o que revela a indissociabilidade entre desempenho econômico e compromisso 

social. 

Já no que diz respeito ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável sob nº 12 

(Consumo e Produção Responsáveis), busca-se, de forma geral, assegurar padrões de produção 

e de consumo sustentáveis e especificamente no 12.5 “Até 2030, reduzir substancialmente a 

geração de resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reuso”. Sobre o assunto, 

Hohendorf (2022, p. 81) discorre: 

O ODS 12 tem como nomenclatura Assegurar padrões de produção e de 
consumo sustentáveis, e, entre as 8 principais metas, estão a de, até 2030, 
reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da prevenção, 
redução, reciclagem e reuso; incentivar as empresas, especialmente as grandes 
e transnacionais, a adotar práticas sustentáveis e a integrar informações de 
sustentabilidade em seu ciclo de relatórios; promover práticas de compras 
públicas sustentáveis, de acordo com as políticas e prioridades nacionais e 
garantir que as pessoas em todos os lugares tenham informação relevante e 
conscientização para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida em 
harmonia com a natureza. 

Ao adentrar o âmbito das serventias extrajudiciais, observa-se que, enquanto 

delegações de serviço público dotadas de fé pública, essas instituições desempenham papel 

essencial na concretização do ideal de sustentabilidade no sistema jurídico, uma vez que suas 

atividades envolvem diariamente a produção, autenticação e conservação de documentos, 

práticas que, historicamente, implicaram um consumo elevado de papel e demais insumos, com 

impacto direto sobre os recursos naturais e os custos operacionais.  
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Esse impacto ganha especial relevância no Estado de São Paulo, palco de intensa 

atividade notarial, considerando tratar-se de um dos principais polos econômicos e 

populacionais do país, responsável por significativa parcela dos atos lavrados em território 

nacional. Essa elevada demanda reflete a relevância do Estado na economia nacional e 

evidencia a necessidade de soluções tecnológicas que garantam eficiência, economicidade e 

sustentabilidade no exercício da função notarial. 

Nesse contexto, a adoção de práticas sustentáveis nas serventias extrajudiciais de São 

Paulo emerge não apenas como uma resposta ética e ambientalmente responsável, mas, 

também, como uma estratégia de modernização administrativa, sendo um vetor de inovação 

institucional, promovendo um equilíbrio entre eficiência operacional, responsabilidade 

ambiental e desenvolvimento econômico sustentável. 

 

III. E-NOTARIADO NO ÂMBITO DO ESTADO DE SÃO PAULO E 

SUSTENTABILIDADE À LUZ DAS NORMAS ESTADUAIS 

O e-Notariado consiste em um instrumento tecnológico implementado por meio do 

Provimento nº 100/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que possibilita a interligação 

de notários e a realização de atos notariais por meio eletrônico. 

Para tanto, utiliza-se plataforma digital segura que confere autenticidade, integridade, 

segurança e validade jurídica dos documentos produzidos, além de promover a articulação entre 

notários, intercâmbio de documentos e tráfego de informações e dados, garantindo maior 

acessibilidade à sociedade e facilitando o acesso aos Tabelionatos de Notas.  

Conforme VISSOTTO (2020, p. 193-194): 

Com a declaração de pandemia de Covid-19 pela Organização Mundial da 
Saúde em 11 de março de 2020, impôs-se a todos uma repentina mudança de 
hábitos e o isolamento social aprofundou ainda mais a necessidade de se 
criarem instrumentos tecnológicos para proteger a população e permitir o 
acesso aos serviços notariais de forma remota, garantindo-se a mesma fé 
pública e segurança jurídica dos atos presenciais.  

Nesta nova realidade pandêmica, a virtualização dos serviços e a preocupação 
com a tecnologia, qualidade, eficiência e segurança tornaram-se obrigatórias 
para todas as organizações que buscam competitividade e perpetuidade de 
suas atividades e, com as serventias notariais, não poderia ser diferente. 

(...) 

A edição do Provimento nº 100, de 26 de maio de 2020, do Conselho Nacional 
de Justiça foi muito festejada e representa um marco histórico para a atividade 
porque finalmente trouxe o notário para o século XXI, permitindo que os 
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tabelionatos acompanhem os avanços tecnológicos que vem ocorrendo em 
todos os demais segmentos da sociedade. 

Atualmente, o sistema foi consolidado em âmbito nacional pelo Provimento nº 

149/2023 do CNJ, que institui o Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de 

Justiça para o Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), o qual reúne e sistematiza as normas 

aplicáveis aos serviços notariais e de registro, incluindo as diretrizes para a prática de atos 

eletrônicos, visando à padronização e à segurança jurídica em todo o território nacional. Em 

seu artigo 284, parágrafo único, determina expressamente a adesão obrigatória de todos os 

tabelionatos de notas do país à tecnologia em pauta, enfatizando o compromisso institucional 

com a digitalização segura e eficiente dos atos notariais, bem como a perseguição pelos 

objetivos acima elencados. 

Diante dessa perspectiva, o artigo 286 do mesmo Provimento estabelece que os atos 

notariais eletrônicos devem observar determinados requisitos técnicos, tais como a realização 

por meio de videoconferência e o uso de assinatura digital baseada na Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil), a fim de garantir que sejam realizados de forma segura e 

eficiente, respeitando a legislação vigente e as particularidades das normas estaduais. 

No âmbito do Estado de São Paulo, a implementação do e-Notariado revolucionou a 

atividade extrajudicial, conforme reconhecido pela Associação dos Notários e Registradores do 

Estado de São Paulo (ANOREG/SP), que aponta o sistema como referência mundial em 

modernização e eficiência cartorária dentre os países que adotam o mesmo sistema do notariado 

tipo latino (ANOREG/SP, 2023).  

Além disso, relatórios oficiais estruturados no Cartório em Números de 2024, 

elaborado pela ANOREG, apontam que até novembro de 2024, o Estado de São Paulo realizou 

1.539.330 atos eletrônicos pelo e-Notariado (ANOREG, 2024), estando expressivamente a 

frente dos demais Estados e demonstrando o protagonismo paulista na adoção da plataforma, 

consolidando o estado como líder nacional em atos notariais eletrônicos. Esse expressivo 

número reflete a crescente confiança da população nas ferramentas digitais disponibilizadas 

pelos cartórios, bem como a eficiência e segurança proporcionadas pelo sistema. 

Ademais, em contribuição ao princípio do desenvolvimento sustentável, as 

NSCGJ/SP, apesar de não abordarem detalhadamente o tema referente ao e-notariado, traçam 

diretrizes específicas acerca do descarte dos documentos em papel em meio cartorário, 

especificamente no item 14.4, do Capítulo XIII, nos seguintes termos: “É vedada a incineração 
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dos documentos em papel, que deverão ser destinados à reciclagem, mediante coleta seletiva 

ou doação para associações de catadores de papel ou entidades sem fins lucrativos.”. 

Ao estabelecer diretrizes para o descarte ambientalmente responsável de documentos, 

as normas editadas pela Corregedoria Geral da Justiça do Estado de São Paulo transcendem 

uma função meramente administrativa, assumindo papel relevante na indução de 

comportamentos institucionais alinhados à sustentabilidade. 

Ao vedar práticas como a incineração de papel e incentivar sua destinação à reciclagem 

ou ao reaproveitamento por entidades específicas, tais normas contribuem para a redução dos 

impactos ambientais decorrentes da atividade notarial, especialmente no que se refere à geração 

de resíduos sólidos e ao consumo de recursos naturais. 

Sob essa perspectiva, observa-se que a regulação estadual não apenas disciplina a 

atividade extrajudicial, mas também atua como instrumento de concretização de políticas 

públicas ambientais, promovendo a internalização, no âmbito das serventias, de diretrizes 

compatíveis com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, instituída pela 

Organização das Nações Unidas. 

Nesse sentido, verifica-se relevante consonância com os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável, especialmente quanto aos ODS 8 e 12, na medida em que se 

estimula a adoção de padrões mais eficientes de produção e consumo, bem como a incorporação 

de práticas organizacionais voltadas à redução de desperdícios e à gestão responsável de 

recursos. 

Além disso, a articulação entre digitalização e regulação ambiental revela um modelo 

normativo integrado, no qual a tecnologia e a disciplina administrativa operam de forma 

complementar. De um lado, o e-Notariado reduz estruturalmente a dependência de suportes 

físicos; de outro, a previsão normativa estadual assegura que, mesmo nos casos em que a 

materialidade documental se mantém necessária, sua gestão ocorra de maneira ambientalmente 

adequada.  

Trata-se, portanto, de um arranjo institucional que não apenas mitiga impactos, mas, 

também, orienta a atividade notarial em direção a padrões mais sustentáveis de funcionamento, 

de modo que evidencia a incorporação progressiva de uma lógica de responsabilidade 

socioambiental no exercício da função notarial, reafirmando o compromisso dessas instituições 

com a preservação do meio ambiente e com a proteção dos interesses das futuras gerações.  
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Diante desse cenário, depreende-se que a ampla adoção do e-Notariado no Estado de 

São Paulo tem contribuído de forma significativa para a racionalização do uso de recursos, 

especialmente no que tange à redução do consumo de papel e de insumos correlatos. Tal 

processo implica não apenas benefícios ambientais — como a diminuição da geração de 

resíduos e da pressão sobre recursos florestais —, mas também ganhos econômicos decorrentes 

da otimização de custos operacionais e da maior eficiência na gestão documental. 

 

IV. E-NOTARIADO COMO INSTRUMENTO DE SUSTENTABILIDADE E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

A consolidação do e-Notariado no cenário jurídico brasileiro representa avanço que 

ultrapassa a dimensão estritamente tecnológica, configurando-se como instrumento relevante 

para a promoção simultânea da sustentabilidade ambiental e do desenvolvimento econômico.  

Trata-se de uma transformação que incide diretamente sobre a estrutura operacional 

das serventias extrajudiciais, introduzindo uma nova lógica de prestação de serviços pautada 

pela racionalização de recursos, pela eficiência administrativa e pela ampliação do acesso à 

formalização jurídica. 

Nesse contexto, a transição das práticas cartorárias tradicionais para um modelo digital 

constitui marco significativo na gestão responsável de insumos e na reorganização dos fluxos 

de trabalho.  

A redução do consumo de papel, energia e materiais correlatos, aliada à diminuição da 

necessidade de deslocamentos físicos, evidencia a substituição de um modelo intensivo em 

recursos por uma dinâmica mais eficiente e ambientalmente orientada.  

Tal transformação não se limita à dimensão operacional, refletindo, em verdade, uma 

reconfiguração da própria racionalidade administrativa das serventias, que passa a incorporar 

critérios de sustentabilidade como elementos estruturantes de sua atuação. 

No Estado de São Paulo, em razão da elevada demanda por atos notariais e do 

expressivo volume de operações diárias, os efeitos dessa digitalização assumem especial 

relevância. A substituição de procedimentos físicos por meios eletrônicos contribui para a 

redução substancial da geração de resíduos sólidos e do uso de materiais de escritório, 

produzindo impactos ambientais positivos em larga escala.  
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Nesse sentido, a digitalização dos serviços notariais alinha-se à tutela constitucional 

do meio ambiente ecologicamente equilibrado, prevista no artigo 225 da Constituição Federal, 

reafirmando o dever compartilhado entre Estado e sociedade na preservação dos recursos 

naturais. 

Para além da dimensão ambiental imediata, a adoção do e-Notariado também se insere 

no âmbito das políticas públicas de mitigação das mudanças climáticas, na medida em que reduz 

a emissão de gases de efeito estufa associados à logística documental e ao deslocamento de 

usuários. 

Tais características revelam compatibilidade com os objetivos perseguidos pela 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, especialmente no que se refere aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável nº 8 e nº 12, os quais orientam a adoção de padrões 

sustentáveis de produção e consumo, bem como a promoção de crescimento econômico 

inclusivo e responsável. 

Ademais, sob o prisma econômico, a digitalização promovida pelo e-Notariado enseja 

uma reestruturação relevante na gestão das serventias extrajudiciais. A redução de custos 

operacionais, relacionados à aquisição de insumos, manutenção de arquivos físicos, consumo 

energético e transporte, aliada à otimização do tempo de execução dos atos, contribui para o 

aumento da produtividade e para a melhoria da eficiência organizacional. 

Nesse cenário, a sustentabilidade econômica das serventias não decorre apenas da 

redução de despesas, mas, também, da ampliação da capacidade de atendimento e da melhoria 

da qualidade do serviço prestado, fatores que reforçam a competitividade institucional e a 

confiança social no sistema notarial. 

Todavia, a compreensão do e-Notariado como instrumento de sustentabilidade exige 

abordagem crítica, sobretudo no que se refere aos limites e desafios inerentes à digitalização.  

A ampliação do acesso aos serviços em ambiente eletrônico pressupõe a existência de 

infraestrutura tecnológica adequada e de competências digitais por parte dos usuários, o que 

pode representar obstáculo relevante em contextos de vulnerabilidade social. Assim, a 

digitalização, embora potencialmente inclusiva, pode, se não acompanhada de políticas 

públicas adequadas, aprofundar desigualdades já existentes, tensionando a função social do 

serviço notarial. 

Além disso, a desmaterialização dos atos notariais não implica a eliminação completa 

do suporte físico, seja por exigências legais, seja por razões de segurança jurídica ou tradição 
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institucional. Nesse sentido, a sustentabilidade no âmbito notarial deve ser compreendida como 

processo gradual e híbrido, no qual coexistem práticas digitais e físicas, demandando regulação 

adequada para garantir que, mesmo nas hipóteses de materialidade documental, sejam 

observados padrões ambientalmente responsáveis. 

Outro ponto relevante refere-se à necessidade de equilíbrio entre eficiência tecnológica 

e preservação da segurança jurídica. A celeridade proporcionada pelos meios digitais não pode 

comprometer a análise qualificada da manifestação de vontade das partes, elemento essencial 

da atividade notarial. Nesse cenário, a atuação do tabelião permanece central, sendo a 

tecnologia compreendida como instrumento de apoio, e não como substituto da atividade 

humana, especialmente em atos que envolvem avaliação de capacidade, discernimento e 

autonomia privada. 

Dessa forma, a adoção do e-Notariado configura verdadeira mudança paradigmática, 

ao reposicionar as serventias extrajudiciais como agentes ativos na promoção do 

desenvolvimento sustentável. A integração entre inovação tecnológica, eficiência econômica e 

responsabilidade ambiental evidencia a construção de um modelo de governança mais 

complexo e interdependente, no qual a atividade notarial passa a desempenhar papel estratégico 

na articulação entre crescimento econômico e proteção ambiental. 

Em síntese, o e-Notariado não representa mera modernização instrumental, mas, sim, 

a consolidação de um novo paradigma de atuação notarial, pautado pela sustentabilidade em 

suas múltiplas dimensões. Todavia, há que se observar que seu potencial transformador 

depende da capacidade de harmonizar eficiência e inclusão, inovação e segurança jurídica, de 

modo a assegurar que os benefícios da digitalização sejam amplamente distribuídos, sem 

comprometer os fundamentos estruturais da função notarial. 

 

V. CONCLUSÃO 

Em suma, o presente artigo se debruçou ao estudo do e-Notariado como instrumento 

jurídico capaz de promover a sustentabilidade e o desenvolvimento econômico nos 

Tabelionatos de Notas do Estado de São Paulo, evidenciando a relevância da digitalização dos 

serviços extrajudiciais como mecanismo de modernização institucional e de contribuição para 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) previstos na Agenda 2030 da 

Organização das Nações Unidas. 
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Para respaldar a realidade analisada, o estudo partiu de uma abordagem teórica e 

normativa, baseada em análise bibliográfica e documental, contemplando o arcabouço jurídico 

que regula a matéria, em especial os Provimentos nº 100/2020 e nº 149/2023 do Conselho 

Nacional de Justiça, bem como as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça do 

Estado de São Paulo (NSCGJ/SP), além de relatórios e dados disponibilizados pelo Colégio 

Notarial do Brasil – Seção São Paulo (CNB/SP) e pela Associação dos Notários e Registradores 

do Estado de São Paulo (ANOREG/SP). 

No decorrer da pesquisa, restou demonstrado que a implementação do e-Notariado no 

Estado de São Paulo ultrapassa o simples viés tecnológico, constituindo-se como uma 

verdadeira política pública de inovação e sustentabilidade. A expressiva quantidade de atos 

eletrônicos realizados no Estado evidencia, não apenas a eficiência do sistema, mas também 

sua contribuição para a redução do consumo de papel, a mitigação de emissões de gases de 

efeito estufa associadas a deslocamentos e a otimização de recursos humanos e materiais, 

configurando um avanço significativo rumo à desmaterialização e à responsabilidade ambiental 

do serviço notarial. 

Nesse sentido, a aplicação dos princípios da sustentabilidade nas serventias 

extrajudiciais não se limita à redução de resíduos físicos, mas abrange também a adoção de 

práticas que promovam acessibilidade, inclusão digital e eficiência na prestação do serviço 

público. Essa transformação é impulsionada pela digitalização dos procedimentos e pela 

incorporação de tecnologias que permitem racionalizar processos, reduzir deslocamentos e 

otimizar o uso de recursos naturais. Assim, observa-se que a sustentabilidade, quando 

incorporada à rotina dos Tabelionatos de Notas, fortalece a função social dessas instituições e 

reafirma seu compromisso com o desenvolvimento econômico e ambientalmente responsável. 

Portanto, infere-se que o e-Notariado consolida-se como um instrumento jurídico e 

tecnológico capaz de harmonizar o desenvolvimento econômico com a preservação ambiental, 

fortalecendo o papel social das serventias extrajudiciais e promovendo um modelo de 

governança pública mais sustentável, eficiente e acessível. Ao alinhar inovação, 

sustentabilidade e segurança jurídica, o sistema notarial paulista demonstra que é possível 

conciliar a evolução tecnológica com o compromisso ético e coletivo de proteção do meio 

ambiente e das futuras gerações. 
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